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PREFÁCIO


			Recebi das autoras desta obra, intitulada Educação escolar na comunidade quilombola Contente, Maria Jorge dos Santos Leite e Francisca das Chagas da Silva Alves, a tarefa de prefaciá-la. Tive uma alegria enorme por várias razões, e algumas exponho aqui. A primeira delas, sem dúvida, é a confiança em mim depositada para que eu possa ler, e o fiz com muita atenção, mas, sobretudo, falar da obra, expor aspectos desta a partir de minha compreensão e interpretação. 


			Prefaciar um livro que se origina numa pesquisa em/no/com um quilombo e com/sobre o tema da Educação Escolar Quilombola é, para mim e para minha trajetória de mulher negra quilombola, professora e pesquisadora/ativista e completamente envolvida com o tema, mais do que um ato técnico da escrita, e, sim, um ato político posicionado e comprometido com uma causa, a causa quilombola. 


			A segunda razão de minha alegria é o tema da educação escolar quilombola, algo que mistura minha profissão militante e engajamento político. Ler este livro, conhecer sua construção teórica-metodológica, perceber o zelo que as autoras tiveram ao tratar o tema, nos anima e nos fortalece a pensar o conhecimento como uma ferramenta de luta contra a dominação e não mais apenas como o conhecimento que historicamente fortaleceu os dominadores e a dominação. 


			Sobre esse tema, educação escolar quilombola, descrevo alguns aspectos, na tentativa de aproximar o que a pesquisa trouxe para este livro com a história dessa modalidade de ensino e a relação com o movimento nacional quilombola.


			Em 1995, junto à Marcha dos 300 anos de imortalidade de Zumbi do Palmares, Contra o Racismo, Pela Igualdade e a Vida, em Brasília, as comunidades quilombolas realizaram o Primeiro Encontro Nacional, e, entre outras reivindicações apontadas no documento final, reivindicam atenção à educação como um dos pontos relevantes, conforme documento final do I Encontro Nacional dos Quilombos:


			a) Reivindicamos que o governo federal implemente um programa de educação 1º e 2º graus especialmente adaptado à realidade das comunidades negras rurais quilombolas, com elaboração de material didático específico e a formação e aperfeiçoamento de professores; b) Extensão do programa que garanta o salário base nacional de educação para os professores leigos das comunidades negras; c) Implementação de cursos de alfabetização para adultos nas comunidades negras quilombolas. (CARTA DO I PRIMEIRO ENCONTRO NACIONAL DE QUILOMBOS, Brasília, 1995).


			Nesse trecho do documento, identificamos os pilares do que depois se tornou uma das principais pautas dos quilombolas e que, posteriormente, veio como o sentido da educação escolar quilombola. Falava-se em uma educação adaptada à realidade das comunidades quilombolas, da formação de professores/as, o alto índice de analfabetismo nos quilombos, da grande presença de professoras/es leigos/as nos quilombos. Isso demonstra que o movimento nacional quilombola nasce com uma forte denúncia sobre a ausência, ou, quando não era ausente, a educação não fazia sentido para os quilombolas.


			Paralelo a esse processo, também em 1995, o quilombo de Conceição das Crioulas, no município de Salgueiro – PE –, inaugura uma escola (6º ao 9º) com uma proposta denominada de “educação diferenciada”. Em que consistia essa diferença? Para Silva (2012) e Rodrigues e Nascimento (2017), a diferença era exatamente seguir o que a Constituição Federal de 1988 já havia determinado, nos artigos 2151 e 2162, sem desvalorizar os processos educativos das comunidades quilombolas, fosse na formulação, na avaliação e na implementação da proposta diferenciada e, talvez, dando o sentido da gestão democrática, que um ano depois veio a ser um grande tema da Lei de Diretrizes de Base da Educação n.º 9394/1996, que foi alterada pelas Leis 10.639/20033 e 11.654/20084, para incorporar a história africana e afro-brasileira e indígena nos currículo da educação básica do Brasil.


			Mas mal sabia o quilombo de Conceição das Crioulas que essa iniciativa colocava a pedra fundamental da educação escolar quilombola, legalmente assegurada em 2012 pela Resolução n.º 8 do Conselho Nacional de Educação. É evidente que estamos falando da educação formal, pois os processos educativos dos quilombos não se regem por resoluções e sim pelos jeitos de fazer-viver e da resistência e pertencimento ancestral de cada uma das comunidades. Em outras palavras, seus fundamentos estão na ancestralidade e na resistência contra a opressão. É a partir desse fundamento que não há como pensar educação sem que ela seja instrumento constante e permanente de luta política por emancipação, liberdade, dignidade e vem-viver.


			E não ficou por aí, Conceição das Crioulas, a partir dessa experiência, leva o tema para a organização social que reúne os quilombos de Pernambuco, que é a Comissão Estadual e, por meio da comissão de educação, escreve a Carta de Princípio da educação escolar quilombola. Tal documento foi recepcionado pela Coordenação Nacional das Comunidades Quilombolas do Brasil (Conaq), e na Conferência Nacional da Educação (Conae), em 2010, articulam e aprovam, na resolução final da Conae, a educação escolar quilombola como Modalidade de Ensino da educação brasileira.


			Se, por um lado, foi uma vitória, por outro, um grande desafio a ser enfrentado. E foi nesse cenário que o CNE cria um grupo de trabalho com a participação de educadoras quilombolas, das quais duas eram de Conceição das Crioulas, Maria Zélia de Oliveira e Maria Diva da Silva Rodrigues, para elaborar as Diretrizes de Bases da Educação Escolar Quilombola. O processo de construção das DEQ foi amplo e contou com audiências públicas, locais e nacional, além de um diálogo fino com a Conaq por meio de sua coordenação e educadoras/es quilombolas que compunham o grupo de trabalho. 


			As Diretrizes Escolares Quilombolas, num longo artigo 7º, estabelecem os princípios que orientam a sua implementação com destaque para alguns temas, tais como: liberdade, igualdade, reconhecimento da história das comunidades quilombolas, proteção às manifestações da cultura afro-brasileira, conhecimento dos processos históricos, entre outros, cujos sentidos e significados foram construídos pelo movimento negro brasileiro em toda sua trajetória de luta e enfrentamento ao racismo, que não começa aqui e sim no translado forçado da África para o Brasil.


			Nas constantes e incansáveis lutas do Movimento Negro brasileiro por emancipação, a educação sempre foi uma busca como um dos mecanismos de superação das desigualdades imposta pelo sistema escravista e que até os dias de hoje se mantém. A educação escolar quilombola é parte desse universo imaginário e, por isso, se propõe a romper com muitas barreiras já mencionadas neste livro. O que fica explícito nesse processo é que os quilombolas lutam para minimizar o silêncio em relação às suas vozes dentro e fora da escola, fazendo valer seu direito de cidadãos e cidadãs.


			No entanto a educação brasileira padece de algumas heranças coloniais e que ainda carecem de nossa atenção, seja na formulação e implementação, seja na gestão. As próprias trajetórias de vida das autoras nos informam denunciando o silêncio da escola em relação às diferenças e os diferentes com rebatimentos profundos. 


			Ainda sobre a educação escolar quilombola, vale ressaltar que existem várias barreiras a serem vencidas para que essa modalidade de ensino seja mais efetiva. Uma das barreiras é o alcance do racismo institucional sobre a vida dos que carregam consigo os marcadores étnico-raciais. Em pesquisa recente, o pesquisador Rodrigo Portela Gomes (2018) aponta o quanto os quilombos de Contente e Barro Vermelho, no município de Paulistana – PI –, e campo desta pesquisa, foram afetados com os impactos da ferrovia Transnordestina e como as práticas do racismo foram operadas por meio das ciências jurídicas, ou seja, do direito.


			O pesquisador demonstra como nos processos de avaliação e imóveis, tidos como de interesse social, acontece uma flagrante burla e desrespeito à Constituição Federal de 1988 e aos tratados e convenções internacionais, como é o caso da Convenção 169 da Organização Internacional do Trabalho (OIT), para negar os direitos dessas comunidades. A referida Convenção estabelece que, em casos como a ferrovia Transnordestina e outros grandes empreendimentos, as comunidades quilombolas e indígenas precisam ser consultadas de forma livre, informada e de boa-fé. Esses direitos foram suprimidos dessas comunidades, prevalecendo a erspectiva do o interesse público. A escola pode ser um instrumento de luta para esse povo, investindo na perspectiva de uma educação escolar quilombola, sendo esta, como afirma Silva (2012, p. 187): 


			[...] a educação que qualifica os saberes, que parte da vida da própria comunidade, dos problemas por ela enfrentados. Educação que forma sujeitos emancipados para que diariamente possam buscá-la, sabendo a mesma não chega às pessoas por força de gravidade e sim por processos de luta constante. E se a luta é um componente cotidiano, o seu ponto de partida existe, que é o hoje e agora. No entanto, a medida ou ponto de chegada é finito, já que ela não diz respeito apenas aos que estiveram ou estão, mas também aos que virão.


			Essas são partes das buscas e sentidos da educação escolar quilombola, que tão bem descrita e desenhada foi nesta obra. Não tem sido fácil fazer as/os gestoras/es, nem mesmo para nós educadores/as, e a sociedade em geral perceber que a educação não pode mais continuar sendo uma mera repetição dos fatos históricos irrefletidos, de regras e reprodução de narrativas forjadas pelo poder colonial. Ela, a educação, precisa ser, antes de tudo, uma ferramenta de emancipação, ampliação e reconhecimento dos sujeitos e dos seus direitos cidadãos. 


			Os quilombolas vivem constantemente tensionados por vários desafios e ameaças. Sobre muitos deles as autoras falaram de forma muito corajosa em suas abordagens nesta obra, como por exemplo, o perigo da história única, o mito da democracia racial, os conflitos e impactos que as comunidades quilombolas sofrem com os grandes projetos tidos como de “desenvolvimento”, aqui, especificamente, a ferrovia Transnordestina, as memórias e histórias dos quilombos silenciadas e apagadas, o papel revelador ou silenciador da escola, a importância da pesquisa na formulação do conhecimento como alicerce para a luta, entre outros.


			De forma muito criteriosa, a pesquisa que origina este livro estabelece um verdadeiro diálogo das autoras e todos os sujeitos envolvidos, respeitando o lugar de fala de cada um. “Há de se refletir sobre o papel da escola e da pesquisa como forma de superar a dicotomia entre a educação oferecida a um grupo e a perspectiva pela qual esse mesmo grupo se vê: seus valores, objetivos e interesses” (SILVA, 2012, p. 25). Foi esse exercício que se buscou ao traçar as estratégias, abordar os temas, falar sobre eles, inclusive alguns que, por si só, são espinhosos, como, por exemplo, as questões identitárias, os processos organizativos e a relação da comunidade com o empreendimento da ferrovia Transnordestina. 


			A constante busca da educação escolar quilombola é para reconectar a escola com a vida dos que nela e com ela dividem suas histórias de vida ou, pelo menos, deveriam fazê-lo. Não ignorar o ambiente em que vivem, como vivem, os jeitos de fazer-viver, as formas de ver o mundo, os acontecimentos da vida em si e as lutas dos quilombolas em seus e por seus territórios, não pode ser algo que ande por fora do currículo escolar. A pesquisa só tem sentido para a comunidade envolvida se esta contribuir para fortalecer os laços da comunidade, apontar caminhos autônomos para a defesa de seus territórios. São os territórios que carregam parte dos símbolos da luta dos quilombos que se constituem como a base para a liberdade e a dignidade.


			Segundo Nascimento (2017, p. 61):


			O território tradicional, historicamente, faz parte da nossa vida e é compreendido como um elemento fundamental para a manutenção da nossa história, por isso é pautado sempre como prioridade e defendido diariamente. É um espaço de conquistas e de vivências mútuas. De experiências coletivas e de relações de reciprocidade em que as simbologias espalhadas em todo território dão sentido às relações, crenças e costumes que permanecem vivos na nossa cultura.


			Os apontamentos feitos pela autora demonstram a importância que têm os territórios para os quilombolas. É nele/com/por ele que os quilombos lutam todos os dias em todo o território nacional. Os territórios não são espaços vazios e, sim, espaços de vivências e experiências individuais e coletivas e de relações de reciprocidade. Além disso, não são os valores comerciais que estão em jogo e, sim, os símbolos das muitas formas de resistir e (re)existir numa dialética permanente de pertencimento mútuo: os quilombos pertencem aos seus territórios, assim como os territórios aos quilombolas. São indissociáveis. Talvez se explique por que não se busca apenas um território e, sim, um território ancestral. 


			As autoras fazem um percurso teórico-metodológico e apontam como resultado final uma construção de sentido entre a pesquisa e o quilombo de Contente em Paulistana – PI. Esse é o espírito e perspectiva de pesquisa em que acredito. Por isso, mais do que nunca, precisamos reconhecer a importância da pesquisa em educação, cujos sentidos são: contribuir com as lutas sociais dos povos, sair da armadilha da história única fortemente denunciada por Chimamanda Ngozi Adiche, ouvir e valorizar as vozes e os corpos dos sujeitos abordados por ela. 


			Isso significa não impor e nem aceitar como ciência os conhecimentos e pesquisas que se impõem e se colocam à disposição da colonização por meio de suas perspectivas e métodos, portanto, renunciar e denunciar as muitas formas de epistemicídios sustentados em nome das ciências. É, sobretudo, se posicionar técnica e politicamente contra todos os tipos de dominação e exploração contra os que, historicamente, foram subalternizados, tiveram seus corpos e vidas marcadas pelo pertencimento étnico-racial, de gênero, religioso, geracional e em função da região geográfica a que pertencem. Só assim poderemos somar esforços dos quilombolas na afirmação de que: “O Brasil é quilombola! Nenhum quilombo a menos!”.


			Givânia Maria da Silva5* 


			





APRESENTAÇÃO


			No Brasil, as desigualdades sociais e educacionais entre brancos e negros ainda são grandes, respondendo este último grupo pelos mais baixos índices de desenvolvimento humano. O preconceito racial cria um estigma, uma marca, uma relação perversa e/ou negativa quanto a tudo o que diz respeito ao negro, às suas formas de ser e de significar o mundo. Essas elaborações preconceituosas, que criam ideais estéticos, epistemológicos e culturais, são reproduzidas dentro do espaço escolar, local onde paradoxalmente se atribui, na atualidade, a responsabilidade pela promoção de valores de respeito pelas diversidades (AMILCAR ARAUJO)6.


			Um livro em coautoria é sempre uma obra escrita a quatro mãos. Trata-se de um espaço sobre o qual os autores imprimem os resultados de um trabalho de pesquisa realizado numa relação de companheirismo, parceria e cumplicidades. Nele, são deixadas as impressões comuns que tiveram sobre os dados analisados. Foi dessa forma que ocorreu a produção deste livro, cuja autoria pertence às pesquisadoras Francisca Chagas Silva Alves e Maria Jorge dos Santos Leite. A primeira é coordenadora pedagógica do Instituto Federal de Educação do Piauí (IFPI), campus Paulistana; a segunda, professora-adjunta da Universidade de Pernambuco (UPE), campus Petrolina. O que as duas têm em comum? Dentre outras coisas, o interesse pelas mesmas temáticas: pesquisa etnográfica, políticas educacionais, educação das classes populares, cultura e religiosidade e organização das comunidades quilombolas rurais. 


			O primeiro encontro entre as autoras ocorreu no final de 2016, ocasião em que Francisca participou da seleção de mestrado no Programa de Pós-graduação em Formação de Professores e Práticas Interdisciplinares (PPGFPPI), da UPE, e escolheu Maria como sua possível orientadora. A escolha foi feita no momento da inscrição, sem que se conhecessem, mas motivada por razões óbvias. O projeto da candidata ao mestrado propunha uma pesquisa empírica na comunidade Contente, localizada no interior do Piauí. Então, a partir da análise dos currículos lattes dos professores do Programa, constatou que Maria tem longa experiência no estudo com comunidades quilombolas.


			Após a aprovação de Francisca em todas as etapas da seleção, a relação entre orientanda e orientadora foi formalizada e as duas pesquisadoras iniciaram um trabalho de pesquisa conjunta com duração de dois anos (2017-2018). Nesse percurso, foram muitas leituras, fichamentos de textos, visitas ao lócus da pesquisa, realização de entrevistas, análise de dados, escrita e reescrita de texto, até que, finalmente, em 13 de dezembro de 2018, a dissertação foi submetida a uma banca examinadora organizada pelo PPGFPPI, tendo esta considerado a dissertação aprovada com êxito e recomendações para publicação.


			Diante do envolvimento das duas pesquisadoras no processo de coleta de dados e elaboração das versões preliminares e final da dissertação, veio em seguida a ideia conjunta da realização de uma adaptação no texto acadêmico para a publicação deste em formato de livro, tendo orientanda e orientadora como autoras. Assim, surgiu este livro, cuja temática central é a educação quilombola, desenvolvida na comunidade quilombola Contente, interior do Piauí. 


			O objetivo central da obra é desvelar as relações existentes entre o ensino ministrado na Escola Euzébio André de Carvalho, instituição educacional que atende às demandas dos habitantes de Contente por educação, e o fortalecimento da identidade quilombola desses sujeitos, considerando o que preconiza a Legislação brasileira que versa sobre a educação das relações étnico-raciais, como a Constituição Federal de 1988; Lei n.º 9394/96 – Lei de Diretrizes a Bases da Educação Nacional (LDB) –; a Lei 10.639/2003 e a Resolução n.º 8 de 20 de novembro de 2012, que regulamenta a existência das escolas quilombolas. Essa Resolução segue as orientações das Diretrizes Curriculares Nacionais Gerais para a Educação Básica (DCN).


			As questões discutidas nesta obra compõem a ampla temática denominada “Educação das relações étnico-raciais”, que vem suscitando amplos e acirrados debates no cenário educacional brasileiro e no âmbito dos movimentos sociais negros, notadamente a partir da implementação da Lei n.º 10.639/2003, que tornou obrigatório o ensino da história africana e afro-brasileira nos escolas do ensino básico. 


			Por tratar-se de uma política de ação afirmativa que visa a reconhecer a contribuição do continente africano e dos afro-brasileiros para a construção histórico-cultural do Brasil, essa política vem, desde sua implementação, sofrendo constantes ataques dos setores conservadores da sociedade que tentam negar as atrocidades do sistema escravocrata que existiu no Brasil durante três séculos, ao mesmo tempo em que alimentam a falsa ideia de que vivemos numa “democracia racial”. Essa ideia objetiva ocultar problemas raciais sérios, como os estereótipos, o preconceito racial e as desigualdades entre brancos e negros, realidade que dificulta o acesso destes a direitos básicos como educação, saúde, moradia, lazer e trabalho. 


			A obra em tela constitui-se num texto básico, mas bastante profundo nas suas discussões. As autoras explicam os procedimentos teórico-metodológicos que fundamentaram a pesquisa, fazem uma breve retrospectiva da história da escravidão no Brasil e no estado do Piauí, analisam as diretrizes educacionais para o ensino básico brasileiro. No entanto a parte fundamental do estudo encontra-se na consistente análise dos dados coletado na pesquisa, cujos lócus são a comunidade quilombola Contente e a escola que a assiste. 


			Destarte, apresentamos uma obra básica para a compreensão de categorias analíticas importantes, como pesquisa etnográfica, organização social quilombola, políticas educacionais e educação diferenciada, o que torna sua leitura de interesse dos estudantes e professores da graduação e pós-graduação de cursos de formação de professores, bem como pesquisadores interessados nas temáticas abordadas.


			As autoras
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INTRODUÇÃO


			A única arma para melhorar o planeta é a Educação com ética. Ninguém nasce odiando outra pessoa pela cor da pele, por sua origem, ou ainda por sua religião. Para odiar, as pessoas precisam aprender, e se podem aprender a odiar, podem ser ensinadas a amar.


			Nelson Mandela 


			A educação escolar tem se constituído como principal elemento da emancipação do ser humano. Constatamos isso mais nitidamente quando se trata de indivíduos que vivem em situação de desigualdade, marginalizados pelos ditames da sociedade capitalista. Para estes, a educação é considerada como o principal, se não único caminho possível para melhoria de suas condições de vida. Além disso, trata-se de um direito que não pode ser negado a nenhum cidadão, pois se encontra assegurado por lei. 


			Todavia, no que se refere à educação escolar quilombola no Brasil, assistimos ao desencadeamento de inúmeras lutas ao longo da história, na tentativa de que esta atenda, de fato e de direito, às necessidades dos seus principais interessados: os habitantes dos quilombos. Concomitantemente a essas lutas, percebemos o quanto esse formato de educação é desprestigiado, desvalorizado, ou negligenciado pelos governantes, seja pelas lacunas nos currículos escolares, na formação de docentes, nos materiais didáticos, ou pelo descompromisso do poder público com os sujeitos que reivindicam esses direitos, embora a legislação brasileira que versa sobre os direitos a uma educação específica seja bastante robusta. 


			O direito a uma educação diferenciada nas comunidades quilombolas encontra-se respaldado na Constituição Federal como reconhecimento das diferenças culturais, e na Lei n.º 9394/96 – Lei de Diretrizes a Bases da Educação Nacional (LDB). Essa legislação determina: “Art. 26: os currículos de ensino fundamental e médio devem ter uma base nacional comum, a ser complementada, em cada sistema de ensino e estabelecimento escolar, uma parte diversificada, exigida pelas características regionais e locais da sociedade, da cultura, da economia e da clientela” (BRASIL, 2005, p.22). 


			 A partir de 2003, foi acrescentado à LDB o artigo 26A para incluir o conteúdo da Lei 10.639/03, que torna obrigatório o ensino sobre a história e cultura afro-brasileira nas escolas e, nesse mesmo artigo, estabelece: 


			§ 1º O conteúdo programático a que se refere o caput deste artigo incluirá o estudo da História da África e dos africanos, a luta dos negros no Brasil, a cultura negra brasileira e o negro na formação da sociedade nacional, resgatando a contribuição do povo negro nas áreas social, econômica e política pertinentes à História do Brasil (BRASIL, 2005, p. 22). 


			Ratificando a legislação já existente, em 2012, foram instituídas as Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação Quilombola; por meio da Resolução n.º 8 de 20 de novembro de 2012, regulamenta-se a existência das escolas quilombolas no âmbito das quais deve ser ministrado um modelo de educação que, sem abrir mão dos conteúdos gerais, deve adequar o ensino à realidade histórica e cultural da comunidade.


			O projeto de educação diferenciada das comunidades quilombolas fundamenta-se nesse arcabouço jurídico e vai além dele. Mais que a parte diversificada do currículo prevista no artigo 26 e os conteúdos relacionados no parágrafo 1º do artigo 216A – que são uma referência para todas as escolas –, pressupõe-se a existência de uma escola cuja organização curricular, administrativa e pedagógica esteja pautada na própria história e no modo de vida da comunidade. Entretanto a organização e funcionamento desse modelo de escola são emperrados pelas dificuldades anteriormente citadas, fruto do descanso dos governantes no atendimento aos direitos das classes populares.


			Dessa constatação surgiu a necessidade imperiosa de se realizar pesquisas sobre a temática da educação escolar quilombola. Como afirma Boakari (2005, p. 1), “há uma exigência social de investigar escolas em comunidades predominantemente negras, para saber como elas estão funcionando”. Isso significa lançar um olhar atento sobre como essas escolas estão atendendo às necessidades das comunidades dos quilombos no que diz respeito à atuação dos docentes, nos conteúdos abordados e até que ponto o fazer pedagógico construído no interior dessas instituições leva os alunos a desenvolverem-se como sujeitos autônomos, críticos e conscientes de suas identidades. 


			Nessa perspectiva, essa pesquisa define como temática de investigação a educação escolar quilombola, referenciada na Lei 10.639/2003, e orientada pela Resolução n.º 8 de 20 de novembro de 2012. A primeira torna obrigatório o ensino da história e cultura afro-brasileira e africana nas redes públicas e particulares da educação; a segunda visa ao fortalecimento da história e cultura afro-brasileiras, a partir de uma educação contextualizada com a realidade das comunidades quilombolas. 


			Conscientes de suas responsabilidades como sujeitos possuidores de uma história de resistência e luta sempre negada pela historiografia oficial, e orientados por essa legislação, os quilombolas passaram a defender uma educação escolar que contemple os conhecimentos globais, mas que respeite e valorize a história, a cultura (o jeito de ser) dos quilombos, num processo de fortalecimento das práticas pedagógicas visando à valorização das suas identidades e singularidades. 


			O objeto deste estudo está centrado na investigação da educação ministrada na Escola Euzébio André de Carvalho, localizada na Comunidade Barro Vermelho7, município de Paulistana – Piauí. A referida escola atende às demandas escolares da Comunidade Quilombola de Contente, localizada no mesmo município. Temos o propósito de compreender como as vivências educacionais contribuem para o reconhecimento e valorização da história e cultura locais e o consequente fortalecimento da identidade quilombola dessa comunidade. 


			 A presente pesquisa, além de investigar o aspecto educacional, mergulha na história da comunidade de Contente para conhecer seu povo, suas manifestações culturais-religiosas, sociais e econômicas. Para proceder à análise da questão central da pesquisa, e de outras que se incorporam a ela, realizamos uma investigação qualitativa, na modalidade etnográfica, cujos dados coletados in loco, por meio da observação participante, entrevistas, questionário e pesquisa documental, foram analisados em interlocução com a literatura histórica acerca das categorias: escravidão, territorialidade, comunidades quilombolas, educação específica, identidade e outras.


			Nessa perspectiva, a pesquisa em tela tem como problemática a análise das políticas e práticas pedagógicas presentes na escola, no intuito de identificar a relação entre estas e as recomendações contidas na legislação que versa sobre educação escolar quilombola, bem como a contribuição desse modelo de educação para o fortalecimento da identidade histórica e cultural dos habitantes da comunidade de Contente. Nesse percurso, tentamos responder a seguinte inquietação: como as vivências da educação escolar na Comunidade Quilombola Contente contribuem para o reconhecimento e valorização dos diversos aspectos da cultura local?


			Sabemos que o ato de pesquisar não é neutro, mas permeado de motivações e inquietações que nos fazem mergulhar no universo da pesquisa. Concordamos com Ludke quando afirma que a elaboração de conhecimento reúne pensamento e ação e, assim, “esse conhecimento é, portanto, fruto da curiosidade, da inquietação, da inteligência e da atividade investigativa dos indivíduos [...]” (LUDKE, 1986, p. 2). Desse modo, salientamos que as razões  que nos levaram a esta pesquisa foram múltiplas, sendo que duas  delas são essenciais.


			Inicialmente, a percepção de que, embora boa parte da população de Paulistana, local onde se encontra o lócus de estudo, e os demais municípios fronteiriços possuam uma forte presença quilombola, pouco se observa nos discursos sobre as políticas educacionais, a preocupação com uma educação diferenciada para essas comunidades. Atentamos para essa questão pelo fato de que o direito a uma educação específica nas comunidades quilombolas encontra-se respaldado na Constituição Federal como reconhecimento das diferenças culturais e na Lei n.º 9394/96 – Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDB) –, ao determinar:


			Art. 26: os currículos de educação infantil, do ensino fundamental e do ensino médio devem ter base nacional comum, a ser complementada, em cada sistema de ensino e em cada estabelecimento escolar, por uma parte diversificada, exigida pelas características regionais e locais da sociedade, da cultura, da economia e dos educandos (BRASIL, 2005, p. 22). 


			Outro fator motivador da escolha do objeto de pesquisa foi o contato com alguns professores do Instituto Federal do Piauí (IFPI), campus Paulistana, que pesquisam a temática. Esse campus recebe constantemente alunos provenientes dessas comunidades para cursarem o ensino médio integrado ou subsequente. Com esses docentes mantemos frequentes diálogos e percebemos a necessidade de atuar junto aos alunos de modo a atender às suas especificidades. Sentimo-nos, assim, instigadas a mergulhar num universo educacional em que as temáticas relacionadas à história e cultura afro-brasileiras e às relações étnico-raciais estejam presentes.


			Considerando que a Educação não se dá de modo isolado, distanciada da realidade dos sujeitos nela envolvidos, além da problemática central deste estudo, analisamos os aspectos históricos, culturais, econômicos sociais e políticos da comunidade campo de pesquisa, no intuito de compreender de que forma tais aspectos influenciam nas ações e práticas pedagógicas da escola, e de que maneira são também influenciados por estas. 


			Para a compreensão do problema de pesquisa, objetivamos, de forma mais ampla, investigar como se constitui a educação na Comunidade Quilombola Contente e sua influência no fomento ao reconhecimento e valorização da cultura afrodescendente local e da identidade dos sujeitos. Nessa perspectiva, analisamos o processo de formação histórica, cultural, econômica e social da comunidade de Contente, relacionando sua história à escravidão no Piauí e no Brasil; focalizamos no Plano Estadual e Municipal de educação, na proposta pedagógica, no livro didático e em outros documentos, a contemplação de metas, estratégias e conteúdos voltados para a vivência da comunidade; investigamos se a prática pedagógica desenvolvida na escola atende aos pressupostos da educação escolar quilombola, conforme os aspectos legais vigentes. 


			No que concerne aos aspectos teórico-metodológicos deste estudo, dialogamos com diferentes autores, a exemplo de André (2012), Chizzotti (2001), Angrosino (2009), Mattos (2011), Oliveira (2005), Leite (2016), entre outros que reafirmam a orientação dos pressupostos da pesquisa qualitativa, de caráter etnográfico. Estes nos oferecem o suporte teórico que nos guiam no decorrer dos estudos em campo, na construção dos instrumentos de pesquisa e análise dos dados coletados.


			Nos estudos das temáticas relacionadas às populações afro-brasileiras contemporâneas, como é o caso da comunidade Contente, é de fundamental importância a realização de um estudo do contexto histórico no qual essa população está inserida. Dessa forma, mergulhamos, mesmo que superficialmente, na história da escravidão no estado do Piauí. 


			Para tanto contamos com a contribuição dos estudos de Lima (2015); Silva (2015); Souza (2006), entre outros. Contribuíram na discussão dos dados coletados sobre a comunidade e seus contextos socioeconômico e culturais Eliade (1986); Boakari (2005); Santos e Lima (2013); Leite (2016); Silva (2012), e para discussão acerca da educação escolar quilombola, contamos com as contribuições de Carril (2017); Callegari (2018); Carth (2018); Fiabani (2013); Souza (2008); Galvão (2016); Coelho (2013); Nunes (2016); Reis (2016); Júnior e Silva (2016), além de resoluções e leis que lhes dão embasamento legal.


			Esta obra foi estruturada com vistas ao atendimento dos objetivos propostos em nossa pesquisa, com foco na observação do seu objeto e buscando oferecer uma melhor compreensão das temáticas abordadas aos nossos leitores. Assim, ela compõe-se de uma breve apresentação pelas próprias autoras; introdução, na qual trazemos, entre outras informações, o problema de pesquisa, a justificativa para a escolha do objeto, bem como os objetivos e a estrutura do trabalho.
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